PAULO PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS


AÇÃO DE REVISÃO DO ÍNDICE DE CORREÇÃO DO FGTS
Trata-se de ação ajuizada em face da Caixa Econômica Federal, com o objetivo de revisar o índice utilizado para a correção do FGTS (TR).

A partir de 1999 a TR (taxa referencial utilizada para corrigir o saldo do FGTS) começou a não representar o índice de correção monetária correto, sendo reduzida mês a mês, até chegar à zero no segundo semestre de 2012, reduzindo drasticamente a correção do FGTS. 

Dependendo do índice que se utiliza (INPC, IPCA, IGPM) desde aquela data, as diferenças podem chegar até a 88,3%, devido à equivocada correção da TR (Taxa de Referência), aplicada sobre o Fundo de Garantia, em razão da mesma não representar a atualização da moeda.
O STF (Superior Tribunal Federal) já se posicionou, entendendo que é inconstitucional usar a TR como índice de correção monetária.
Alguns julgamentos em matérias similares (atualização monetária), consideraram como correto o IPCA (índice oficial do governo) e outros o IGPM (índice normalmente utilizado pelo judiciário). 

Por oportuno, informamos que até o momento inexiste qualquer jurisprudência específica a respeito, por ser uma ação nova, podendo ter seu resultado tanto de procedência como de improcedência.
QUEM TEM DIREITO:

O funcionário que tenha tido algum saldo em seu FGTS entre 1999 e 2013, esteja ele aposentado ou não.
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS:
- Procuração (minuta abaixo);

- Contrato de prestação de serviço (minuta abaixo);

- Cópia RG e CPF

- Comprovante de residência;
- PIS/PASEP (Cópia da CTPS);
- Extrato do FGTS (de preferência, todos os extratos a partir de 1999);
- Carta de concessão do benefício INSS (caso estiver aposentado).
CUSTO: 
a) Custas judiciais iniciais no valor de R$ 100,00.

b) Em caso de improcedência da ação, a sucumbência será suportada pelo grupo e o escritório. Por exemplo, caso o grupo tenha 6 clientes, a sucumbência será dividida em 7 partes.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: 
15% do resultado.
PAULO PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Rua Marquês do Pombal, 1710/604

Bairro Higienópolis

Porto Alegre/RS – CEP 90.540-000
escritorio@advogadopereira.com.br
www.advogadopereira.com.br

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: 

OUTORGADOS: PAULO LUIZ PEREIRA, brasileiro, advogado, separado judicialmente, inscrito na OAB/RS 51.771 e CPF nº 087.825.550/87 e EVERSON PRANKE LOUZADA, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/RS 76.415 e CPF nº 008.326.950-92, com escritório profissional na Rua Marquês do Pombal, 1710, sala 604, bairro Higienópolis, na cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90.540-000, telefone/fax (51) 3362-1610.

PODERES: Todos os poderes “ad judicial et extra” para praticar atos de processos administrativos e judiciais onde com esta se apresentar(em), outorgando-lhe(s) os necessários poderes para representá-lo(s), em ação que for(em) autor(es), réu(s), assistente(s) ou opoentes, em todos os termos e atos do processo, ou em qualquer grau ou instância de jurisdição, firmar compromisso pelo inventariante, prestar as primeiras e últimas declarações, praticar todos os demais atos que se fizerem necessários ao integral cumprimento deste mandato, para que confere (em) os poderes contidos na cláusula “ad judicia” e poderes especiais enunciados no art. 38 do CPC, tais como: confessar, renunciar a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito e firmar compromisso, receber valores e dar quitação, receber intimações, podendo substabelecer no todo ou em parte, com ou sem reserva dos poderes aqui conferidos. 

FINALIDADE: Ação contra a Caixa Econômica Federal – Índices de Correção do FGTS.

Porto Alegre/RS, 
______________________

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços advocatícios entre 


denominado(a) CONTRATANTE e o advogado Paulo Luiz Pereira, brasileiro, advogado, separado judicialmente, inscrito na OAB/RS 51.771 e CPF nº 087.825.550/87, com escritório profissional na rua Marquês do Pombal, 1710, sala 604, bairro Higienópolis, na cidade de Porto Alegre-RS CEP 90.540-000, aqui denominado CONTRATADO, ajustam entre si, mediante as cláusulas e condições adiante estipuladas o seguinte:




1) O CONTRATADO se obriga a cumprir, na forma da lei, o mandato neste ato lhe outorgado pelo CONTRATANTE, com a finalidade de propor ação contra a Caixa Econômica Federal, em relação aos índices de correção do FGTS.
2) No caso de êxito na ação, o CONTRATANTE, desde já, autoriza o desconto do percentual de 15% sobre o resultado da ação.
3) No caso de improcedência da ação, os ônus de sucumbência serão suportados pelo grupo e pelo escritório em partes iguais. Por exemplo, caso o grupo tenha 6 clientes, a sucumbência será dividida em 7 partes.

E por estarem assim justos e acordados, assinam o presente contrato, em duas vias, na presença das testemunhas abaixo firmadas.

Porto Alegre/RS,                  
Contratante: 





Contratado:








PAULO LUIZ PEREIRA
                                     



CPF 087.825.550/87

Testemunhas:

________________________


________________________

Telefones: 
E-mail: 
Rua Marquês do Pombal, 1710/604 – Bairro Higienópolis – Porto Alegre/RS – CEP 90.540-000

Telefone 51 3362.1610 – www.advogadopereira.com.br

